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Resumo: A construção da ideia do Brasil enquanto nação, projeto iniciado após a Independência 
e em constante atualização, foi realizada a partir de embates entre o moderno e o arcaico, o 
urbano e o rural, o litoral e o sertão. Mediante esses conflitos, o sertão e os tipos sertanejos irão 
se estabelecer como categorias fundamentais nos sistemas de representação da cultura 
brasileira. Essa relação de oposição entre o litoral e o sertão se constitui por meio de uma 
ambivalência em que o sertão ora é visto como local atrasado e obstáculo à integração nacional, 
ora como a fonte original da identidade nacional. O presente artigo faz uma abordagem de como a 
produção cultural atua no campo das representações, construindo significações que deslocam o 
tempo e o espaço ocupados pelo sertão na identidade cultural brasileira, passando de um tempo-
espaço pedagógico para o tempo-espaço performático ao longo do século XX. 
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Abstract: The construction of the idea of Brazil as a nation, a project initiated after Independence 
and in constant updating, will be produced based on clashes between the modern and the archaic, 
the urban and the rural, the coast and the sertão. Through these conflicts, sertão and sertanejos 
types will establish themselves as fundamental categories in the systems of representation of 
Brazilian culture. This relationship of opposition between the coast and the sertão is established 
through an ambivalence in which the sertão is sometimes seen as a backward place and an 
obstacle to national integration, and sometimes as the original source of national identity. This 
article presents a survey of how cultural production works in the field of representations, 
constructing meanings that shift the time and space that the sertão occupies in the Brazilian 
cultural identity, passing from a pedagogical time-space to the performative space-time along of 
the 20th century. 
 




Natureza e povo são dois problemas que continuamente se apresentam àqueles que se 
propõem a pensar a identidade cultural brasileira (SCHWARCZ, 2014), dado o tamanho 
do território nacional e as distâncias continentais que separam partes de sua população. 
A construção da ideia do Brasil enquanto nação, projeto iniciado após a Independência 
(SCHWARCZ, 2014; GUIMARÃES, 1988) e em constante atualização, foi realizada a 
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partir de oposições entre o moderno e o arcaico, o urbano e o rural, o litoral e o sertão. 
Mediante esses conflitos, o sertão e os tipos sertanejos irão se estabelecer como 
categorias fundamentais nos sistemas de representação da cultura brasileira. 
 
Essa relação de oposição entre o litoral e o sertão se constitui por meio de uma 
ambivalência em que “o sertão se coloca ora como obstáculo à homogeneização territorial 
e à eliminação das temporalidades disjuntivas, ora credita-se a ele a identidade nacional.” 
(PEREIRA, 2008, p. 54). O reflexo dessa ambivalência pode ser verificado em O 
Selvagem (1876) e Os Sertões (1902), que apresentam o sertão como fonte da cultura 
verdadeiramente brasileira e “cerne da nacionalidade” na mesma medida em que 
determinam que o avanço do progresso deva se dar através da conquista e superação do 
sertão. Em Grande sertão: veredas, esta ambivalência é representada simbolicamente 
pela indeterminação da posse divina ou infernal sobre o sertão. “Mas mor o infernal a 
gente também media. Digo. A igual, igualmente. As chuvas já estavam esquecidas, e o 
miolo mal do sertão residia ali, era um sol em vazios.” (ROSA, 2006, p. 36); “Deus é 
urgente sem pressa. O sertão é dele” (idem, p. 346). 
 
Se o sertão atua como espaço mítico onde se dá a construção da nação (SUAREZ, 
1998), é através de diversas narrativas que são produzidas representações que visam 
provocar a identificação das populações com o discurso nacional. Como veremos, o 
espaço da nação é um espaço de disputa simbólica, em que as identidades colocadas à 
margem atuam de forma a contestar o discurso centralizador que estabelece uma 
identidade nacional única. 
 
2.NARRAR A NAÇÃO... 
 
A partir da periodização proposta por Eric Hobsbawm (1990), Marilena Chauí (2000) 
atrela o aparecimento do conceito de “nação” nos discursos políticos ao surgimento do 
Estado moderno da “era das revoluções”, por volta de 1830. Segundo a filósofa, as 
formulações a respeito do termo se apresentam em três etapas: de 1830 a 1880, o 
discurso a respeito do “princípio da nacionalidade” provém da economia política liberal e 
vincula nação a território; de 1880 a 1918, emerge de grupos intelectuais pequeno-
burgueses, particularmente alemães e italianos o conceito de “ideia nacional”, que articula 
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nação à língua, à religião e à raça; por fim, de 1918 aos anos 1950-60 surge, a partir dos 
partidos políticos e do Estado, o discurso de “questão nacional”, em que a consciência 
nacional seria definida por um conjunto de lealdades políticas. 
 
De acordo com Hall (2001), a nação é um sistema de representações sociais que atua 
produzindo significados que estabelecem o que significa pertencer a uma nacionalidade e 
não a outra. Resultando de conflitos e de projetos de poder, as formas da cultura nacional 
não surgem espontaneamente, reforça Hall: 
 
Uma cultura nacional é um discurso – um modo de construir sentidos que 
influencia e organiza tanto nossas ações quanto a concepção que temos 
de nós mesmos. As culturas nacionais, ao produzir sentidos sobre ‘a 
nação’, sentidos com os quais podemos nos identificar, constroem 
identidades. Esses sentidos estão contidos nas estórias que são contadas 
sobre a nação, memórias que conectam seu presente com seu passado e 
imagens que dela são construídas. (HALL, 2001, pp. 50-51) 
 
O projeto de criação e difusão das culturas nacionais nos Estados modernos efetivou-se 
através de dispositivos institucionais, que incluíam a determinação de uma língua 
vernacular oficial, o estabelecimento de sistemas educacionais e curriculares nacionais e 
o de instituições culturais. É nesse contexto que foi criado, em 1838, o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro (IHGB), como parte do projeto civilizatório do jovem Império do 
Brasil. O Instituto, que congregava a elite econômica e literária carioca, tinha por objetivos 
a construção de uma historiografia nacional, o reconhecimento geográfico e o 
estabelecimento das fronteiras do país. No período de instabilidade política da Regência e 
diante da possibilidade da fragmentação da nação, a maior preocupação era manter a 
integridade territorial e cultural do país. “Tal integridade só seria conseguida por meio de 
um esforço efetivo de se criar um passado comum para a nação una que despontava – 
tarefa desempenhada pelos intelectuais do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro” 
(CALLARI, 2001, p. 64). Durante o segundo Reinado, o Estado era responsável por até 
75% das verbas do IHGB. Além das verbas públicas destinadas à instituição, o Imperador 
financiava pessoalmente, músicos, pintores, cientistas, naturalistas, geólogos, botânicos e 
linguistas. Consciente de seu papel como patrono e condutor da intelectualidade nacional, 
conta-se não ser incomum o jovem Imperador dizer: “A ciência sou eu”. Dessa forma, 
“seguindo o exemplo de Luís XIV, D. Pedro II não apenas formava a sua corte como 
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elegia historiadores para cuidar da memória, pintores para enaltecer a nacionalidade, 
literatos para criar um tipo nacional” (SCHWARCZ & STARLING, 2015, p. 285). 
Mais que apenas um conjunto de instituições, a cultura nacional é composta também de 
símbolos e representações. São eles que atribuirão sentido ao que significa pertencer à 
determinada nação. A definição dos parâmetros de “brasilidade” está vinculada aos 
interesses do Estado desde o início do Brasil enquanto nação, após 1822, e será 
reativada constantemente, conforme a necessidade dos momentos históricos. Sobre a 
relação entre cultura e Estado no país, Ortiz (1994, p. 9) chega a afirmar que “falar em 
cultura brasileira é falar em relações de poder”. Na visão do sociólogo, “o ‘pessimismo de 
Nina Rodrigues, o ‘otimismo’ de Gilberto Freyre, o ‘projeto’ do ISEB são as diferentes 
faces de uma mesma discussão, a da relação entre cultura e Estado” (ORTIZ, 1994, p. 8). 
 
O discurso da cultura nacional articula diversos atores do campo da produção simbólica 
com o intuito de criar a noção de pertencimento e estabelecer certa unidade. Para 
suscitar o sentimento de identificação e definir as características que compõem as 
identidades de um povo, recorre-se a algumas “estratégias representacionais”, dentre as 
quais se destacam a “narrativa da nação”, a “ênfase nas origens, na continuidade, na 
tradição e na intemporalidade” e a “ideia de um povo puro, original” (HALL, 2001). 
 
A “narrativa da nação” diz respeito à forma como a história da nação é criada, transmitida 
pelos meios acadêmicos ou ficcionais, reencenada na mídia ou nas expressões 
populares, fornecendo uma série de conceitos, imagens, símbolos, eventos e locais que 
representam as “experiências partilhadas, as perdas, os triunfos e os desastres que dão 
sentido à nação” (HALL, 2001, p. 52) e servindo, assim, para conectar a vida dos 
indivíduos ao destino nacional. 
 
A “ênfase nas origens, na continuidade, na tradição e na intemporalidade”: a identidade 
nacional é considerada inata, primordial. Os traços de caráter que constituem essa 
identidade permanecem imutáveis ao longo do tempo, ainda que de forma dormente e 
podendo, sempre que necessário, serem acordados. Nesse sentido, o passado colonial e 
a posição periférica do Brasil constituem um problema. Ao mesmo tempo em que o país 
atrasado e novo busca construir uma identidade e instituições culturais próprias, sua 
história e situação econômica o posicionam como consumidor da cultura europeia. 
  
 




A ideia de um “povo puro, original”: ainda que, recorda Hall (2001, p. 56), “nas realidades 
do desenvolvimento nacional, é raramente esse povo (folk) original que persiste ou que 
exercita o poder”. No Brasil, a teoria do cadinho racial considera a originalidade cultural 
brasileira como resultado da fusão das três raças povoadoras, o índio, o branco e o 
negro. A proposta, que serviria mais tarde para a criação do mito da democracia racial 
brasileira, foi sugerida pelo naturalista alemão Von Martius em um artigo publicado 
originalmente na Revista do IHGB em 1845 e premiado pela mesma instituição em 1847. 
O artigo de von Martius indicava o caminho a ser seguido pelos historiadores brasileiros 
na construção de uma historiografia que refletisse a identidade nacional. Para o 
naturalista alemão, a história deveria ser capaz de expressar a missão designada ao 
Brasil enquanto nação: realizar o “aperfeiçoamento de três raças humanas, que nesse 
país são colocadas uma ao lado da outra, de uma maneira desconhecida na história 
antiga” (MARTIUS, 1845 apud GUIMARÃES, 1988, p. 16). A ideia ganha força no início 
do século XX e retorna durante a ditadura militar através do Conselho Federal de Cultura 
(CFC), criado pelo presidente Castelo Branco em 1966. A imagem idealizada da relação 
entre diferentes componentes culturais em aparente equilíbrio democrático ignora, 
contudo, as divergências e os conflitos existentes nas relações sociais e raciais no país 
(ORTIZ, 1994). 
 
O modo pelo qual as narrativas nacionais se constituem estabelece uma relação ambígua 
com o tempo, construindo identidades que se espelham no passado enquanto apontam 
ansiosamente para o futuro. O discurso da cultura nacional “se equilibra entre a tentação 
de retornar a glórias passadas e o impulso por avançar ainda mais em direção à 
modernidade” (HALL, 2001, p. 56). Da mesma forma, o conceito de “povo” se encontra 
preso a ambiguidades temporais e conceituais, localizando-se em um “tempo-duplo”, 
entre o pedagógico, ou seja, como objeto passado e parte do discurso que constrói as 
narrativas de identidade, e o performático, como agente de contestação destas narrativas 
no tempo presente. Afirma Bhabha: 
 
Temos então um território conceitual disputado, onde o povo tem de ser pensado num 
tempo duplo; o povo consiste em “objetos” históricos de uma pedagogia nacionalista, 
que atribui ao discurso uma autoridade que se baseia no pré-estabelecido ou na 
origem histórica constituída no passado; o povo consiste também em “sujeitos” de um 
processo de significação que deve obliterar qualquer presença anterior ou originária 
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do povo-nação para demonstrar os princípios prodigiosos, vivos, do povo como 
contemporaneidade, como aquele signo do presente através do qual a vida nacional é 
redimida e reiterada como um processo reprodutivo. (BHABHA, 1998, pp. 206-207). 
 
A tensão entre o pedagógico/povo-objeto/passado e o performático/povo-sujeito/presente 
cria um problema para a tendência historicista do discurso da nação como narração. O 
espaço do povo passa, portanto, a ser um espaço de disputa entre os poderes 
totalizantes de tendência homogeneizadora e os interesses dissidentes, desiguais, no 
interior da realidade social e à margem do discurso unitário. A mobilidade do sujeito 
performático é “uma prática que destrói os princípios constantes da cultura nacional que 
tenta voltar a um passado nacional ‘verdadeiro’, frequentemente representado nas formas 
reificadas do realismo e do estereótipo” (BHABHA, 1998. p. 215). 
 
Compreender e definir a identidade brasileira será a principal preocupação dos 
intelectuais do Império e das primeiras décadas da República. Para Lima (1998), parte 
desse interesse se deve à constituição concomitante da sociedade e da intelligentsia do 
país. “É como se, no mesmo movimento, intelectuais e sociedade se constituíssem, 
superpondo-se os temas da identidade nacional e da identidade dos intelectuais” (LIMA, 
1998, p. 26). No Brasil, Estado e Nação se misturam na construção da identidade 
nacional, e os intelectuais atuarão, muitas vezes, produzindo representações que 
correspondam às demandas dos grupos hegemônicos. 
 
No movimento de definir-se o Brasil, define-se também o "outro" em 
relação a esse Brasil. Num processo muito próprio ao caso brasileiro, a 
construção da ideia de Nação não se assenta sobre uma oposição à antiga 
metrópole portuguesa; muito ao contrário, a nova Nação brasileira se 
reconhece enquanto continuadora de uma certa tarefa civilizadora iniciada 
pela colonização portuguesa. Nação, Estado e Coroa aparecem enquanto 
uma unidade no interior da discussão historiográfica relativa ao problema 
nacional. (GUIMARÃES, 1988, p. 6) 
 
 
O “outro” será identificado em duas instâncias, uma interna e outra externa. Uma vez que 
se propõe a nação brasileira como “representante da ideia de civilização no Novo Mundo”, 
seu oposto serão aqueles apontados como não portadores de civilização. Externamente, 
o “outro” encontrará sua manifestação nas repúblicas latino-americanas, que representam 
a barbárie e a desordem. Na face interna, o outro será o incivilizado doméstico: o índio e 
o negro. Constitui-se, então, uma concepção de nação que se define apenas pelas ações 
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e aspirações de uma parte de sua população: os brancos. “Construída no campo limitado 
da academia de letrados, a Nação brasileira traz consigo forte marca excludente, 
carregada de imagens depreciativas do ‘outro’, cujo poder de reprodução e ação 
extrapola o momento histórico preciso de sua construção” (GUIMARÃES, 1988, p. 7). Na 
narrativa de nação construída ao logo do Império, logo se encontrará um local para o 
indígena. O negro será sumariamente ignorado pela intelectualidade do período, 
considerado um “mal necessário” à concretização do projeto imperial de estabelecer uma 
civilização nos trópicos (SCHWARCZ, 2014). 
 
Antônio Cândido ressalta o projeto nacionalista que guiava os romancistas do século XIX. 
A preferência pela verossimilhança, e uma busca obsessiva pela descrição realista de 
locais e tipos sociais fazem do romance uma “verdadeira forma de pesquisa e descoberta 
do país” (CÂNDIDO, 2000, p. 99).  Servindo como instrumento de interpretação social, a 
ficção romântica tem "importância capital como tomada de consciência da realidade 
brasileira no plano da arte" (CÂNDIDO, 2000, p. 101), construindo, no campo simbólico, o 
espaço e o ser nacional: 
 
Por isso mesmo, o nosso romance tem fome de espaço e uma ânsia 
topográfica de apalpar todo o país. Talvez o seu legado consista menos 
em tipos, personagens e peripécias do que em certas regiões tornadas 
literárias, a sequência narrativa inserindo-se no ambiente, quase se 
escravizando a ele. Assim, o que se vai formando e permanecendo na 
imaginação do leitor é um Brasil colorido e multiforme, que a criação 
artística sobrepõe à realidade geográfica e social. (CÂNDIDO, 2000, p. 
101) 
 
O romantismo indigenista foi largamente patrocinado pelo Estado através da Academia 
Imperial de Belas Artes e do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em uma estratégia 
de criar a imagem da nação a partir da exaltação “da natureza e dos naturais”. Schwarcz 
(2014) identifica a construção de um projeto estabelecido a partir de um “triângulo 
nacional”, composto pela natureza, os indígenas e pelo próprio D. Pedro II, organizador e, 
muitas vezes, objeto desse discurso. Focar nas belezas naturais e no trabalho civilizatório 
realizado pelo Império era uma tentativa de desviar a atenção da escravidão, presente em 
todo o território e que representava “o oposto da imagem civilizada e progressista que o 
país procurava veicular” (SCHWARCZ, 2014, p. 397). Além da escravidão, outro problema 
que se apresentava ao projeto civilizador de D. Pedro II era a imensa população rural 
dispersa pelo território nacional. As capitais do Império comportavam 8,49% da população 
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do país em 1823, 10,41% em 1872 e 9,54% em 1890, sendo que 50% da população 
urbana dividia-se entre Rio de Janeiro, Salvador e Recife (SCHWARCZ & STARLING, 
2015). À modernidade da corte contrapunha-se o abandono em que viviam a maioria dos 
habitantes do “grande sertão interior”. 
 
O Grande Sertão Interior é o título da VI Parte de O selvagem, livro do general Couto de 
Magalhães. Produto direto do projeto civilizador imperial, o livro foi publicado em 1876 por 
encomenda do Imperador para ser apresentado na Exposição Universal da Filadélfia, no 
mesmo ano. Membro do IHGB que dedicou sua vida ao tema da nacionalidade, Couto de 
Magalhães foi “o criador de muitas matrizes do imaginário brasileiro, suas formulações 
podem ser detectadas em diferentes vertentes do pensamento nacional desde as últimas 
décadas do século XIX até os estertores do Estado Novo, senão depois” (MACHADO, 
2000, p. 65). Realizando um levantamento das “línguas, raças, famílias, religiões, 
geografia, lendas, contos e mitos” das populações do interior do país e indicando-as como 
portadoras do que seria a cultura verdadeiramente brasileira, em oposição aos hábitos 
europeizados da população do litoral, O selvagem fez sucesso entre a intelectualidade da 
época, tendo sido também “onde Mário de Andrade, Oswald de Andrade, Cassiano 
Ricardo, Menotti del Picchia e muitos modernistas foram buscar a autêntica matéria 
nacional de muitos de seus escritos” (TELES, 2009, p .80).  
 
Gradualmente, o sertanejo viria a substituir o indígena como símbolo da nacionalidade. 
Ainda durante o Segundo Reinado, o assunto foi objeto de intensa discussão entre 
historiadores e literatos, dentro e fora do IHGB.  Contra o indianismo de Gonçalves Dias, 
o historiador Francisco Adolfo Varnhagen alertou, em carta a D. Pedro II, sobre o 
potencial “subversivo” da utilização do indígena como representante da “brasilidade” 
(Guimarães, 1988).  
 
A virada regionalista da terceira fase do romantismo, formada por atores como Alfredo 
Taunay, José de Alencar, Bernardo Guimarães e Franklin Távora, apesar de uma visão 
positiva do sertão e seus habitantes, ainda apresenta “tensões e ambiguidades nessa 
afirmação do sertão como essência da nacionalidade” (LIMA, 1998, p. 65). A literatura 
sertanista irá reforçar a oposição entre litoral e sertão, com as duas categorias alternando-
se entre a posição positiva ou negativa. Assim, o litoral é representado como um local 
  
 
Revista UNIABEU, V.11, Número 28, maio-agosto de 2018. 
 
154 
civilizado e fonte de progresso, mas artificial e copista das civilizações europeias. Por sua 
vez, o sertão é retratado como um local atrasado, isolado e incivilizado que representaria, 
contudo, o que havia de mais autêntico na sociedade brasileira. 
 
Essa oposição está presente, embora longe do olhar romântico, em Os Sertões. 
Analisado pelo viés naturalista de Euclides da Cunha, o sertanejo “só é forte na medida 
em que se insere num meio inóspito ao florescimento da civilização europeia” (ORTIZ, 
1994, p. 18). A posição ambivalente de Cunha diante da população de Canudos parece 
opor a civilização litorânea à barbárie do sertão, mas pode, de acordo com Lima (1998), 
evidenciar a tensão entre “uma civilização supostamente artificial e outra autêntica, ainda 
por se desenvolver, mas cujo cerne estaria nas raízes autóctones” (LIMA, 1998, p. 51). Ao 
mesmo tempo, a postura diante do sertanejo – mestiço por excelência e, portanto, inferior 
segundo as teorias racistas da época – divide-se entre considerá-lo um problema ou uma 
solução: “A inferioridade racial explica o porquê do atraso brasileiro, mas a noção de 
mestiçagem aponta para a formação de uma possível unidade nacional” (ORTIZ, 1994, p. 
34). 
 
As posturas ambivalentes são constantes nas narrativas sobre o Brasil em relação ao 
sertão, que “se coloca ora como obstáculo à homogeneização territorial e à eliminação 
das temporalidades disjuntivas, ora credita-se a ele a identidade nacional.” (PEREIRA, 
2008, p. 54). Presença (ou vazio) impossível de ser negada, contudo, a temática do 
sertão se impôs ao pensamento nacional. 
 
3.... CONTAR O SERTÃO 
 
Definir o sertão não é tarefa simples. O termo parece escapar às simplificações, ao 
mesmo tempo em que parece tão familiar. Como não saber o que é o sertão? Objeto de 
destaque no pensamento social brasileiro e na literatura (AMADO, 1995), o sertão já foi 
contado em verso e prosa, musicado e televisionado, transportado às telas do cinema 
com todas suas cores, deuses e diabos. “Talvez nenhuma outra categoria, no Brasil, 
tenha sido construída por meios tão diversos. Talvez nenhuma esteja tão entranhada na 
história brasileira, tenha significados tão importantes e variados e se identifique tanto com 
a cultura brasileira” (AMADO, 1995, p. 147). Ainda assim, tentar delimitar o sertão é como 
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caminhar sobre um terreno movediço. Recorrer às diversas definições que Guimarães 
Rosa apresenta em Grande sertão: veredas reforça a dificuldade em se delimitar esse 
espaço: “Sertão é isto: o senhor empurra para trás, mas de repente ele volta a rodear o 
senhor dos lados”. (ROSA, 2006, p. 197). “Sertão, ― se diz ―, o senhor querendo 
procurar, nunca não encontra. De repente, por si, quando a gente não espera, o sertão 
vem”. (idem, p. 263). Parte da dificuldade se encontra em não ser possível delimitar o 
sertão a partir de suas características naturais como clima, relevo ou as formações 
vegetais. Nesse sentido, pode-se falar em sertões, sejam eles “caatingas, cerrados, 
florestas, campos” (MORAES, 2003). Pode-se parafrasear Rosa e dizer que sertão ou 
sertães, é questão de opiniães...3  
 
A origem da palavra também é incerta. Sabe-se apenas que, antes de chegar ao Brasil, já 
era utilizada na África e em Portugal para designar as terras do interior, distantes da 
costa. No levantamento realizado por Teles (2009), aponta-se que alguns dicionários 
etimológicos dizem que se trata de “Forma aferética de desertão”, ou atribuem à palavra 
uma origem “obscura, controversa ou desconhecida”. O autor sugere uma possível 
explicação etimológica a partir do latim clássico sérere, sertum, (trançado, 
entrelaçamento, enredado, enfileirado), que geraria desertum (de-sertum: o que sai da 
“fileira”, “desertor” na linguagem militar) e o substantivo desertanum (lugar desconhecido 
para onde foi o desertor). Outra possibilidade indicada por Teles está no trabalho de 
Gustavo Barroso (1983), que remonta a origem de sertão à língua bunda, falada por tribos 
bantos de Angola. Tendo por fonte o Dicionário da língua bunda de Angola (1804), do Frei 
Bernardo Maria de Carnecatim, Barroso identifica o vocábulo mulcetão e sua forma 
corrompida certão, com o significado definido como locus mediterraneus, – as terras do 
interior, longe da costa. Independente de sua origem, o “certo é que o termo nos veio de 
Portugal e ocorre em Portugal, mas só adquiriu a sua grande significação cultural no 
Brasil, em face da grande extensão do território brasileiro” (TELES, 2009, p. 103). 
 
A Carta de Pero Vaz de Caminha é considerada o primeiro documento a registrar a 
palavra no Brasil. No relato que descreve a chegada e o contato dos portugueses com a 
terra e os habitantes do Novo Mundo, sartaão é usada para referir-se às terras interiores e 
desconhecidas do continente recém-descoberto: “depomta apomta he toda praya parma 
                                                        
3 “Enfim, cada um o que quer aprova, o senhor sabe: pão ou pães, é questão de opiniães... O sertão está em toda a 
parte.” (ROSA, 2006, p. 8).  
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mujto chaã e mujto fremosa. pelo sartaão nos pareceo do mar mujto grande por que 
aestender olhos nõ podiamos veer se nõ tera earuoredos que nos pareçia muy longa terá” 
(CAMINHA, 1968 apud TELES, 2009, p. 74). O termo foi largamente utilizado pelos 
viajantes e cronistas que se dirigiram ao Brasil a partir do século XVI, principalmente para 
indicar as terras desconhecidas, desabitadas ou pouco habitadas. A concentração da 
ocupação portuguesa na costa contribuiu para o estabelecimento da oposição entre o 
litoral e as terras interiores, o sertão. O fato não passou despercebido ao historiador Frei 
Vicente do Salvador que comparou os portugueses a caranguejos por habitarem apenas 
a faixa litorânea e realizarem breves incursões pelo interior. Aos poucos, a expressão 
adquiriu uma nova aplicação, diretamente relacionada à posição daquele que emite o 
conceito para designar outra localização. Desta forma, “desde o litoral, ‘sertão’ foi 
constituído” (AMADO, 1995, p. 148). 
 
À medida que a descoberta de minerais preciosos impulsionou a colonização do interior 
do país, sobretudo em Minas Gerais e Goiás, o sertão foi deslocado ainda mais para 
dentro do país, “constituindo assim o ‘interior’, a hinterlândia ou o miolo do território 
brasileiro, entre a velha zona canavieira do Nordeste, as metrópoles do Sudeste e a 
Floresta Amazônica” (BOLLE, 2004, p. 50). Devido à sua posição intermediária entre os 
centros urbanos, além de topografia e vegetação favoráveis, desenvolveu-se no sertão 
uma economia de abastecimento interno a partir da criação extensiva de gado. Este tipo 
de pecuária era realizado sem “grandes investimentos já que os animais se reproduzem e 
crescem com pouca intervenção humana”, decorrendo disso a imagem de que “os 
homens adaptaram-se aos sertões mais do que adaptaram os sertões a eles”. (SUAREZ, 
1998, p. 35). 
 
Para Moraes (2003, p. 2), “o sertão não é um lugar, mas uma condição atribuída a 
variados e diferenciados lugares”. Trata-se de um qualitativo que indica a intenção de 
apropriação de um território. Designar uma região como sertão seria uma apropriação 
simbólica que antecede a intervenção e a intenção de implementar um projeto – 
povoador, civilizador, modernizador – que resulte na superação da condição de sertão: 
 
Nesse sentido, pode-se dizer que os lugares tornam-se sertões ao 
atraírem o interesse de agentes sociais que visam estabelecer novas 
formas de ocupação e exploração daquelas paragens. A noção pode, 
então, ser equacionada como elemento de argumentação no processo de 
hegemonização de políticas e práticas territoriais do Estado ou de 
segmentos da sociedade. (MORAES, 2003, p. 2) 
  
 




Ora, se como sugere Bhabha, a nação é uma estratégia narrativa que se baseia na 
historicidade, em que aparece como “medida da liminaridade da modernidade cultural” 
(BHABHA, 1998, p. 200), compreende-se melhor a postura ambígua de Euclides da 
Cunha de que a destruição de Canudos e a morte dos sertanejos, o “cerne da 
nacionalidade”, são necessárias para que se estabeleça a nação brasileira. É também o 
que acredita Bolle (2004), para quem “a alegada denúncia do crime que teria sido a 
campanha de Canudos resulta na legitimação dessa mesma campanha como um 
inevitável crime fundador, em nome da modernização do país”. (BOLLE, 2004, p. 38). No 
mesmo sentido, Suarez (1998), afirma que sertão e sertanejo são “elementos 
constitutivos” do pensamento social brasileiro, utilizados na construção da ideia de nação, 
em que estes atuam “como cenário e personagem central de uma narrativa mítica que 
conta o surgimento dramático da civilização na nação brasileira.” (SUAREZ, 1998, p. 33). 
O sertão é, portanto, uma região imaginária, um espaço de mito, onde a dinâmica da 
história não tem efeito. 
 
Pode-se ver, então, como o sertão apresenta características que correspondem àquelas 
necessárias para a construção da identidade nacional, como discutido por Hall (2001). O 
confronto com o interior desconhecido possibilita a construção de uma “narrativa da 
nação”, em que o país se forma e se moderniza a partir da conquista do sertão. A 
construção de Brasília no Planalto Central, realizando um desejo, que se manifestava 
desde o Império, de mudança da capital federal para o interior do país (LIMA, 1998) e o 
recente avanço de projetos neodesenvolvimentistas na Amazônia são componentes da 
narrativa de conquista dos territórios selvagens pela civilização. E enquanto se cristaliza 
como espaço mítico, fora da lógica do tempo e povoado pelo mais autêntico tipo nacional, 
o sertão fornece elementos que podem ser utilizados para reforçar a “ênfase nas origens, 
na continuidade, na tradição e na intemporalidade”. Além disso, o sertanejo serve como 
modelo de um “povo puro, original”, ainda que a condição sertaneja tenha sido, ao menos 
aparentemente, superada para o estabelecimento da modernidade. Observe-se que ainda 
que seja categoria central para a constituição de uma narrativa de nação, o sertão 
continua às margens da nação, sem que se efetive sua integração à ordem e à cidadania: 
 
As narrações testificam a sua posição quando se constroem numa 
calculada distância em relação ao sertão. Ao admitir um espaço e tempo 
diferenciados, se colocam como “um outro” do sertão, empreitada que 
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pode ser percebida no próprio desejo de dirimir as diferenças, de 
apaziguar as insurgências, de minimizar as distâncias, de equalizar as 
temporalidades, de instaurar procedimentos civilizatórios que impliquem 
obediência aos poderes centralizantes. O sertão deve persistir desde que 
não irrompa à homogeneização nacional, resultando o ambivalente e 
simultâneo processo de extingui-lo e de transformá-lo no mito de fundação 
e de unidade nacional, de trazê-lo como um “nós” arcaico, mas esquecer 
sua resistência, a sua presença como alteridade. (PEREIRA, 2008, p. 55) 
 
O intenso êxodo rural ocorrido no Brasil ao longo de todo o século XX, com massivo 
deslocamento de populações do campo para as cidades, por um lado, e da região 
Nordeste para as metrópoles do Sul, por outro, deixou inegáveis marcas culturais e 
proporcionou apropriações e práticas que resultaram em diversas representações do 
sertão, muitas divergindo da narrativa oficial de superação do sertão e reinserindo sua 
população no espaço simbólico (GALVÃO, 2004). Para o pavor de D. Pedro II e Euclides 
da Cunha, os sertões ocupariam as cidades e imporiam transformações profundas na 
cultura brasileira. 
 
No artigo Metamorfoses do sertão, Galvão (2004) discute a influência da migração das 
populações sertanejas sobre a vida cultural brasileira, com foco na significação que o 
sertão tomou, a partir de então, na música popular, no cinema e nas artes em geral. A 
presença do migrante se expressa inicialmente em um “saudosismo rural” que fundiria as 
expressões do sertanejo e do caipira na música popular das décadas de 1920 a 1940, em 
uma tendência que tem como marco Luar do sertão (1913), de Catulo da Paixão 
Cearense em que se dizia: “Este luar cá da cidade tão escuro/ Não tem aquela saudade 
do luar lá do sertão”. À fase saudosista seguiu-se a denúncia da miséria em que viviam as 
populações sertanejas afligidas pela seca, à mercê dos latifundiários e levadas à 
migração, como em Vidas secas (1938), de Graciliano Ramos, e Morte e vida severina 
(1956), de João Cabral de Mello Neto. Nas artes plásticas, ganhava visibilidade nacional o 
trabalho em cerâmica de Mestre Vitalino de Caruaru, retratando alegrias e dramas da vida 
nordestina. Enquanto isso, Cândido Portinari expressaria o drama social da migração nos 
quadros Retirantes e Enterro, além de louvar a coragem sertaneja na série Cangaceiros 
de 1944. No cinema, a imagem do cangaceiro irá alcançar novos patamares, servindo 
inclusive de título do primeiro filme brasileiro a ser premiado no Festival de Cannes, O 
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A partir dos anos 60, as representações do sertão tomaram contornos revolucionários que 
se intensificaram após a tomada do poder pelos militares, e o cangaceiro seria alçado à 
condição de herói louvado pelo Cinema Novo. A experiência das Ligas Camponesas em 
canaviais do Nordeste, a divulgação do método Paulo Freire e de romances como Quarup 
(1967) de Antônio Callado, apontavam para o sertão com um espaço possível de 
contestação da ordem. Na mesma década, a Graúna ganharia vida pelas mãos do 
cartunista Henfil. Publicadas pelo Pasquim e com críticas ao governo militar e seu suposto 
“milagre econômico”, as tiras tinham como personagens a pequena ave Graúna, o bode 
Orelana e o cangaceiro Zeferino vestido a caráter, com chapéu incrustado e cartucheiras. 
“A todo momento assistimos à ressurreição do cangaceiro como justiceiro vindicatório do 
povo, ou então à revalorização da “cultura beata” como igualitária e redistribuidora” 
(GALVÃO, 2004, p. 390). Nesse contexto, a campanha de Canudos ganhou novas 
dimensões, recuperada pelo orgulho regional baiano. A partir de então, negou-se a 
narrativa que colocava a comunidade como um aglomerado de fanáticos religiosos e 
passou-se a interpretá-la como uma “comuna socialista encabeçada por um líder 




Como abordado neste artigo, verifica-se o estabelecimento de uma perspectiva que 
encara o sertão e o sertanejo – agora na versão contestatória do cangaceiro – como 
categorias de pensamento político-social, não sob a possibilidade de afirmação de uma 
identidade nacional monolítica, mas pela afirmação da coexistência de diferentes 
identidades culturais que resistem à pressão homogeneizadora da nação. Assim, “O 
sertão – o cangaço, o messianismo, as revoltas populares, a religião do sertanejo – se 
apresenta por meio de experiências que surgem à margem da nação; e como forma de se 
pensar o Brasil justamente por refletir sobre a irrupção de outros tempos e espaços” 
(PEREIRA, 2008, p. 76). A utilização do sertão como elemento pedagógico da identidade 
nacional encontra resistência na persistência das populações associadas a esse espaço e 
sua inserção performática na produção simbólica nacional, que possibilita diversas 
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